
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 645.884 - SC (2014/0344818-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EVANDRO RÉGIS ECKEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : L S P 
REPR. POR : T L S 
ADVOGADO : IRIO GROLLI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. ERRO MÉDICO NO PARTO. LESÃO PERMANENTE NA CRIANÇA. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBLIDADE. VALOR QUE NÃO SE MOSTRA EXORBITANTE. INVERSÃO DO 
JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DO ESTADO DE SANTA CATARINA DESPROVIDO.

1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver evidente 
que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou exorbitante, é possível a 
esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio nos deslindes 
fáticos da controvérsia. In casu, os danos morais decorrentes de erro médico no parto, 
que causou deformidade permanente na criança, não se extrapolam os limites da 
razoabilidade. 

2.   Agravo Regimental do Estado de Santa Catarina desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de março de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 645.884 - SC (2014/0344818-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : EVANDRO RÉGIS ECKEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : L S P 
REPR. POR : T L S 
ADVOGADO : IRIO GROLLI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

SANTA CATARINA contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ERRO 

MÉDICO NO PARTO. LESÃO PERMANENTE. DANOS MORAIS. REVISÃO 

DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBLIDADE. QUANTUM FIXADO 

EM R$ 50.000,00 (CINQUÊNTA MIL REAIS). RAZOABILIDADE. INVERSÃO 

DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA DESPROVIDO (fls. 797).

2.   Irresignado, às fls. 806/814, o agravante reitera os argumentos de 

que o quantum indenizatório deve ser reduzido para o montante de R$ 18.000,00 

(dezoito mil reais), por considerar um valor suficiente para a reparação do dano.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora.

4.   É o relatório.
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ADVOGADO : IRIO GROLLI E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. ERRO MÉDICO NO PARTO. LESÃO PERMANENTE NA 

CRIANÇA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REVISÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBLIDADE. VALOR QUE NÃO SE MOSTRA 

EXORBITANTE. INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA DESPROVIDO.

1.   Somente em hipóteses excepcionais, quando estiver 

evidente que os danos morais foram fixados em montante irrisório ou 

exorbitante, é possível a esta Corte rever o valor arbitrado pelas instâncias 

ordinárias com esteio nos deslindes fáticos da controvérsia. In casu, os 

danos morais decorrentes de erro médico no parto, que causou 

deformidade permanente na criança, não se extrapolam os limites da 

razoabilidade. 

2.   Agravo Regimental do Estado de Santa Catarina 

desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:

7.   É pacífico nesta Corte o entendimento de que, em sede de 

Recurso Especial, a revisão do quantum fixado a título de indenização 

apenas é possível quando o valor arbitrado nas instâncias originárias for 

irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma dessas hipóteses, 

incide a Súmula 7 do STJ, a obstaculizar a sua reavaliação. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. MENOR. 
DEFORMIDADE PERMANENTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. PRECEDENTES.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou já entendimento de 
que, no que se refere aos aspectos pertinentes à fixação do valor 
dos danos morais, somente se admite a revisão do quantum 
indenizatório, nesta instância especial, nas hipóteses do montante 
ser exorbitante ou ínfimo.
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2. Encontrando-se o valor fixado na origem adequado aos 
parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade, como no 
presente caso, é inadmissível a sua alteração, na via do recurso 
especial, por exigir, necessariamente, o reexame do conjunto 
fáctico dos autos, medida inexequível nesta instância especial. 
Precedentes.

3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial." (Súmula do STJ, Enunciado 7).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
1215280/RJ, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 5.4.2011).

8.   No presente caso, para majorar os danos morais, o 

Tribunal de origem despendeu os seguintes fundamentos:

O dano moral está inequivocadamente patenteado.

Com efeito, a sequela definitiva, substanciada pela atrofia 
(restrição funcional) de membro superior, representa inobjetável 
abalo anímico para a menor - e também para sua mãe -, como 
exalçado sentencialmente.

No tocante ao valor indenizatório a ser arbitrado, deve o 
julgador fincar-se em critérios de razoabilidade/proporcionalidade, 
adotando quantia que, a um só tempo, não sirva de lucro à vítima, 
tampouco desfalque o patrimônio do lesante.

(...).

Considerando as gravosas consequências do evento, a 
situação econômica de ambas as partes e os parâmetros 
comumente fixados por esta Corte, estou em que a indenização por 
danos morais, fixada em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), deve ser 
ampliada para R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), de modo a 
produzir, de forma mais consetânea, o efeito reparador, punitivo e 
pedagógico que lhe é intrínseco.

Afinal, se em casos, infinitamente menos gravosos (como a 
inscrição indevida em cadastros de inadimplentes, por exemplo), 
esta Corte tem tarifado a indenização em R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), este mesmo importe não pode ser admitido nos caso dos 
autos.

Daí impor-se, como imperativo de justiça, o provimento do 
apelo da autora de modo a majorar-se a indenização por danos 
morais para a cifra acima referenciada (fls. 745/746).

9.   Como se verifica, o quantum fora determinado em razão 

das peculiaridades do caso concreto, levando em consideração o grau da 

lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica da parte 
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pagadora, a fim de cumprir dupla finalidade: amenização da dor sofrida pela 

vítima e punição do causador do dano, evitando-se novas ocorrências. 

Assim, a revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando 

exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu 

diante da quantia fixada pelo Tribunal a quo em R$ 50.000,00 (cinquênta mil 

reais) (fls. 800/801).

2.   Ademais, o valor fixado pelo Tribunal de origem mostra-se 

coerente com outros montantes já examinados por esta Corte, em situações 

semelhantes, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

RESPONSABILIDADE CIVIL - FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

MÉDICO - CHOQUE ANAFILÁTICO EM PARTURIENTE COM 

CONSEQÜENTES HISTERECTOMIA E PARALISIA CEREBRAL DA 

CRIANÇA - RESPONSABILIDADE DO NOSOCÔMIO - - RESOLUÇÃO DO 

CFM - ATO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL - 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL - COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL - DANOS MORAIS - FIXAÇÃO - RAZOABILIDADE - REEXAME 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 

7/STJ - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 

1.- A competência desta Corte restringe-se à interpretação e 

uniformização do direito infraconstitucional federal, restando impossibilitado 

o exame de eventual violação a dispositivos e princípios constitucionais sob 

pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 

2.- O Recurso Especial não constitui via adequada para a análise, 

sequer reflexa, de eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções 

normativas, por não estarem tais atos normativos compreendidos na 

expressão "lei federal", constante da alínea a do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal. 

3.- Conforme jurisprudência uníssona desta Corte, não há espaço 

jurídico para discussão a respeito de culpa do hospital, em decorrência da 

responsabilidade do médico, quando o paciente especificamente procura o 

hospital e recebe atendimento inadequado por parte dos profissionais 

disponibilizados entre os integrantes do corpo clínico. 

4.- Ultrapassar os fundamentos do Acórdão e acolher a tese 

sustentada pela Agravante, afastando a culpa do corpo clínico reconhecida 
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pelo Tribunal a quo, demandaria inevitavelmente, o reexame de provas, 

incidindo, à espécie, o óbice da Súmula 7 desta Corte. 

5.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 

firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 

revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento do 

valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado 

pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre 

teratólogico, por irrisório ou abusivo.

6.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que Foi fixado 

o valor de indenização de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) devido pela 

ora Agravante à autora, a título de danos morais decorrentes de paralisia 

cerebral provocada por choque anafilático sofrido pela genitora da 

Agravada durante trabalho de parto 

7.- Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 442.266/SP, Rel. 

Min. SIDNEI BENETI, DJe 19.03.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. PARTO. 

MORTE DE RECÉM-NASCIDO. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

SÚMULA 326/STJ. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. 

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 

de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 

com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese. 

2. Inviável, em sede de recurso especial, modificar o acórdão 

recorrido que entendeu caracterizada a falha na prestação do serviço e a 

consequente responsabilidade do hospital pela morte do recém-nascido, 

tendo em vista que a análise do tema demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, procedimento vedado nos termos da Súmula 7/STJ. 

3. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia- 

se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da 

Súmula 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório 

ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado 
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em R$ 163.500,00 (cento e sessenta e três mil e quinhentos reais). 

Precedentes. 

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 180.480/SP, 

Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 28.02.2014).

3.   Dessa forma, não logrou o Agravante trazer alegações aptas a 

infirmar os sólidos fundamentos da decisão agravada.

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

Estado de Santa Catarina. 

5.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0344818-1 AREsp 645.884 / SC

Números Origem:  00710445120148240000  018070024666  18070024666  20140092415  201400924150001000  
710445120148240000

EM MESA JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : EVANDRO RÉGIS ECKEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : L S P
REPR. POR : T L S
ADVOGADO : IRIO GROLLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : EVANDRO RÉGIS ECKEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : L S P
REPR. POR : T L S
ADVOGADO : IRIO GROLLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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